
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ

EDITAL DE DISPENSA EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO Nº. 202 00007

Processo Nº.  0952.000028/2020-05

A COMPANHIA DE  ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ – CAGECE  torna  público  que  realizará
contratação  na  modalidade  DISPENSA EMERGENCIAL  DE  LICITAÇÃO  na  forma VIRTUAL
ELETRÔNICA, modo de disputa fechado.

1. DO TIPO: Menor Preço

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA:  Empreitada por preço global.
3. DA BASE LEGAL: Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e suas alterações, baseada
no art. 29, incisos XV e no art. 153 do Regulamento de Licitações e Contratos da Cagece.

4.OBJETO:  Dispensa de Licitação para contratação de serviços de mão de obra terceirizada,
cujos empregados sejam regidos pela CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT), para
execução de serviços de apoio administrativo, combate a fraude, manutenção e operação dos
Sistemas de Abastecimento de Água e coleta de esgoto nas áreas de atuação da Unidade de
Negócio Bacia do Salgado - UNBSA – Cagece de acordo com as especificações e quantitativos
previstos no Anexo I – Termo de Referência deste edital.

5. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO

5.1.  O  edital  está  disponível  gratuitamente  no  sítio  https://www.cagece.com.br/documentos-
publicacoes/dispensa-de-licitacao-2020/

5.2. Para esse certame não haverá disputa na forma prese ncial.

5.3. O certame será realizado exclusivamente de forma virtual, na forma descrita no item 7 deste
Edital, por meio de recebimento dos documentos através do e-mail licitacoes@cagece.com.br.

6. DA DATA E HORÁRIO DO CERTAME

6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 05/08/2020 

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11/08/2020, às 14h.
6.3. Para todas as referências de tempo será observado o HORÁRIO LOCAL.

6.4.  Na hipótese de não haver  expediente,  ou ocorrendo qualquer  fato superveniente que
impeça a realização da sessão da abertura das propostas na data prevista, a sessão será
remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

7. DO ENVIO E RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

7.1.   Os arquivos da “PROPOSTA DE PREÇOS” com seus anexos e os “DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO” deverão ser enviados para o e-mail licitacoes@cagece.com.br, tendo por título do
assunto  "DISPENSA  Nº  202000007-CAGECE  PARA  SERVIÇOS  DE  MÃO  DE  OBRA
TERCEIRIZADA - BSA".

7.2. Os arquivos da Proposta de Preços com seus anexos e os documentos de habilitação serão
recebidos  através do e-mail   licitacoes@cagece.com.br,  e  o recebimento será conduzido pela
Gerência de Contratações de Serviços e Obras - GECOS com o auxílio da Gerência de Serviços
Contratados - GESEC.

7.3. As propostas apresentadas pelos proponentes serão sigilosas até a data e a hora designadas
para que sejam divulgadas.

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes de recursos próprios.

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. Poderá participar desta dispensa de licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea
cuja natureza seja compatível com o objeto licitado.
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9.2. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

9.3. É vedada a participação de pessoa física e de pessoa jurídica nos seguintes casos:

9.3.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.

9.3.2. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, recuperação judicial
ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.

9.3.3. Impedidas ou Suspensas temporariamente de participar de licitação de licitar e contratar
com a Administração.

9.3.4.  Declaradas  inidôneas  pela  Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes desta condição.

9.3.5. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

9.3.6.  Cujo  estatuto  ou  contrato  social,  não  inclua  no  objetivo  social  da  empresa,  atividade
compatível com o objeto do certame

9.3.7. Com registro no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Admi-
nistrativa;

9.3.8. pessoa física não enquadrada como empresa individual, equiparada à pessoa jurídica, nos 
termos do art. 150, § 1º, do Decreto n. 3.000, DE 19/03/1999.

9.3.9. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja
diretor ou empregado da empresa pública ou sociedade de economia mista contratante;

9.3.10. Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade federati-
va a que está vinculada a empresa pública ou sociedade de economia mista, enquanto perdura-
rem os efeitos da sanção;

9.3.11. Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

9.3.12. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

9.3.13. Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impe-
dida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

9.3.14. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

9.3.15. Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de
mesma natureza, de empresa declarada inidônea.

9.3.16. Próprio empregado ou dirigente, como pessoa física, bem como à participação dele em
procedimentos licitatórios, na condição de proponente;

9.3.17. Quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com dirigente ou empregado
da Cagece cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou contrata-
ção;

9.3.18. Quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do ente públi-
co a que a Cagece esteja vinculada.

9.3.19. Cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou
rompido seu vínculo com a Cagece há menos de 6 (seis) meses.

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA  E DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO

10.1. As proponentes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da ses-
são, exclusivamente por email, os documentos de habilitação e a proposta com a descrição do ob-
jeto ofertado e o preço, bem como declaração de responsabilidade pela autenticidade dos docu-
mentos apresentados, conforme Anexo V – Declaração de autenticidade da documentação deste
edital.
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10.1.1. Constatada a ausência da declaração de autenticidade da documentação, não implicará 
no afastamento imediato da arrematante por considerar-se falha formal passível de saneamento 
nos termos do subitem 19.9. deste edital.

10.2. A proposta deverá explicitar nos campos “VALOR UNITÁRIO (R$)” E “VALOR TOTAL (R$)”,
os preços referentes a cada item, incluídos todos os custos diretos e indiretos adequados aos en-
cargos sociais e tributos, em conformidade com as especificações deste edital, considerando o
enquadramento da empresa e/ou decisões judiciais, bem como o percentual referente a taxa de
administração que não poderá ser superior a 7% (sete por cento), sob pena de desclassificação.
O Campo “descrição detalhada do objeto ofertado” deverá ser preenchido.

10.2.1. A proposta deverá ser anexada, devendo a última folha ser assinada pela proponente ou
seu representante legal, redigida em língua portuguesa em linguagem clara e concisa, com as es-
pecificações técnicas e quantitativos, nos termos do Anexo I - Termo de Referência deste edital.

10.2.2. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contado a partir da data da sua emis-
são.

10.2.3. A proponente deverá anexar a planilha de preços por categoria, em conformidade com o
item 13 do Anexo I- Termo de Referência deste edital.

10.2.4. A Planilha de Composição de Custos deverá conter o percentual referente a Taxa de Admi-
nistração, a qual será considerada exequível em percentual não inferior a 1,0% (um por cento).

10.2.4.1. A arrematante que apresentar proposta em que haja indícios de inexequibilidade, ou em
caso de necessidade de esclarecimentos complementares, será dada oportunidade de demonstrar
a sua exequibilidade, podendo ser adotado, dentre outros, os seguintes procedimentos:

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em
relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

f) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a inici-
ativa privada;

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados,tais como: atacadistas, lojas de su-
primentos, supermercados e fabricantes;

h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

j) estudos setoriais;

k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e

l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o pro-
ponente disponha para a prestação dos serviços.

10.2.5. Junto com a proposta de preço, o proponente deverá apresentar o GFIP ou documento
apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da proponente.
10.3. As proponentes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação
por elas apresentados, até o término do prazo para recebimento.

10.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
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10.4.1.Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma fili-
al, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como
para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

10.4.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via in-
ternet, terá sua autenticidade verificada pela Gecos.

10.4.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser acompanhados da tra-
dução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também consularizados ou
registrados no cartório de títulos e documentos.

10.4.3.1. Documentos de procedência estrangeira, emitidos em língua portuguesa, também deve-
rão ser apresentados consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

10.4.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar expressamente o
prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão
emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o
documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de
sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-finan-
ceira.
11 - DA HABILITAÇÃO

11.1. A proponente que for cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
– SICAF, do Governo Federal ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Secretaria
do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará, ficará dispensada da apresentação
dos documentos de habilitação que constem no SICAF ou CRC.

11.1.1. A Gecos verificará eletronicamente a situação cadastral, caso esteja com algum(ns) docu-
mento(s) vencido(s), a proponente deverá apresentá-lo(s) dentro do prazo de validade, sob pena
de inabilitação, salvo aqueles acessíveis para consultas em sítios oficiais que poderão ser consul-
tados pela Gecos.

11.1.2. Existindo restrição no cadastro quanto ao documento de registro ou inscrição em entidade
profissional competente, este deverá ser apresentado em situação regular, exceto quando não exi-
gido na qualificação técnica.

11.1.3.  É dever da proponente atualizar previamente os documentos constantes no SICAF ou
CRC para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.

11.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da proponente detentora
da proposta classificada em primeiro lugar, a Gecos verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participa-
ção no certame ou a futura contratação, mediante consulta em sites oficiais.

11.2.1. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de parti-
cipação, a Gecos reputará a proponente inabilitada.

11.3. A documentação relativa à habilitação jurídic a consistirá em:

a) Registro Comercial no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, documentos de eleição de seus admi-
nistradores.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamen-
to no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

11.4. A documentação relativa à regularidade fiscal  e trabalhista consistirá em:

DISPENSA Nº 20200007-CAGECE                                                                                                                                               



COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servi-
ço, atualizado.

c) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
proponente, devidamente atualizada.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresen-
tação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º
da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.

11.4.1. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, as
proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.

11.5. A documentação relativa à qualificação técnic a operacional consistirá em:

a) Apresentação de atestado comprovando que a proponente executou contrato pertinente e com-
patível com o objeto com no mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos postos a serem contrata-
dos. O atestado será fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

b) Apresentação de atestado comprovando que a proponente executou serviços de terceirização
por período não inferior a 1 (um) ano.

11.5.1. A proponente deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legi-
timidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os
serviços;

11.5.2.  Os atestados para efeito de comprovação de execução dos serviços só serão aceitos
quando expedidos após a conclusão dos contratos ou decorridos no mínimo um ano do início de
sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.
11.6. A documentação relativa à qualificação econôm ica financeira consistirá em:

11.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribui-
dor judicial da sede da pessoa jurídica.

11.6.1.1. Na ausência da certidão negativa, a proponente em recuperação judicial deverá compro-
var  o  acolhimento  judicial  do  plano de recuperação  judicial  nos  termos  do art.  58  da Lei  nº
11.101/2005. No caso da proponente em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologa-
ção judicial do plano de recuperação.

11.6.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis, e
apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial, que comprove a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisó-
rios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de três meses da
data da apresentação da proposta.

11.6.2.1. A comprovação da boa situação financeira do proponente será atestada por documento
assinado por profissional legalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta índices
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), bem
como Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante)
de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor esti-
mado para a contratação, índices calculados com base nas demonstrações contábeis do exercício
social anterior ao da licitação.

11.6.2.2. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

11.6.2.2.1. Patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avós) do valor total dos contratos
firmados pela proponente com a Administração Pública e com empresas privadas vigentes na data
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de abertura da licitação, levando-se em consideração apenas os valores remanescentes. Tal infor-
mação deverá ser comprovada por meio de declaração conforme Anexo IV, acompanhada da De-
monstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, e se houver diver-
gência superior a 10% (para cima ou para baixo) em relação à receita bruta discriminada na DRE,
a proponente deverá apresentar as devidas justificativas para tal diferença.
11.7. A proponente deverá declarar conforme Anexo III, que não emprega mão de obra que consti-
tua violação ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e na Lei Federal nº
9.854/1999.
11.8. Constatada a compatibilidade do ramo da atividade com o objeto licitado,  a proponente
obriga-se  a  declarar  sob  as  penalidades  legais,  a  superveniência  de  fato  impeditivo  da
habilitação ,  informando  de  que  até  a  presente  data  inexistem fatos  impeditivos  para  a  sua
habilitação na presente dispensa, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
elaborada conforme o Anexo VI, deste edital.

12. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

12.1. No horário previsto no subitem 6.2 serão abertas as propostas, e a GECOS fará as devidas
verificações,  avaliando a aceitabilidade das mesmas e estabelecerá a  ordem de classificação
crescente dos valores entre as propostas apresentadas. Caso ocorra alguma desclassificação,
deverá ser fundamentada e registrada na Ata de Realização da dispensa. 
12.2.  Os preços deverão ser expressos em reais,  com até 2 (duas) casas decimais em seus
valores globais.

12.3. As Proponentes poderão enviar a sua proposta de preços com seus anexos, e documentos
de habilitação até às 12h do dia de abertura das propostas,  e que serão aceitos,  desde que
inferior ao valor estimado pela administração.

12.3.1. Em caso de duas ou mais propostas de igual valor, prevalece aquela que for enviada em
primeiro lugar.

12.4. As proponentes serão informadas, através do sítio https://www.cagece.com.br/documentos-
publicacoes/dispensa-de-licitacao-2020/  , a ordem de classificação crescente dos valores entre as
propostas apresentadas e do valor da menor proposta enviada quando da publicação da Ata de
Realização da Dispensa.

13. DA PROPONENTE ARREMATANTE

13.1. A Gerência de Contratações de Serviços e Obras - GECOS com o auxílio da Gerência de
Serviços Contratados - GESEC, poderá negociar exclusivamente por e-mail, a fim de obter melhor
preço, enviando através do e-mail licitacoes@cagece.com.br, a contraproposta a proponente que
tenha apresentado o melhor preço, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

13.2. Caso ocorra a negociação, a GECOS convocará a arrematante para enviar para o e-mail
licitacoes@cagece.com.br, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preços com os
respectivos valores readequados após negociação.

13.3. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a GECOS verificará a habilitação da
proponente, observado o disposto neste Edital.

13.4.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  complementares,  necessários  à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a proponente será convocada a
encaminhá-los,  em  formato  digital,  via  e-mail,  no  prazo  de  até  8  (oito)  horas,  sob  pena  de
desclassificação ou inabilitação.

13.5.  O  descumprimento  dos  prazos  acima  estabelecidos  é  causa  de  desclassificação  da
proponente, sendo convocada a proponente subsequente, e assim sucessivamente, observada a
ordem de classificação de suas propostas.

13.6. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

14. DO JULGAMENTO
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14.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR
ITEM, observadas todas as condições definidas neste edital.

14.2. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se a proponente desatender às
exigências  habilitatórias,  a  Gecos  examinará  a  proposta  subsequente,  verificando  sua
compatibilidade  e  a  habilitação  do  participante,  na  ordem  de  classificação,  e  assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.

14.3. Serão desclassificadas as propostas que:

14.3.1. Contenham vícios insanáveis.

14.3.2. Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório.

14.3.3.  Se  encontrem  acima  do  orçamento  estimado  para  a  contratação  após  encerrada  a
negociação de menor preço.

14.3.4. Apresentem taxa de administração superior a 7% (sete por cento);

14.3.5. Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, salvo
se for  possível  a  acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se
prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre as proponentes.

14.3.6.  No  caso  de  empate  nos  preços,  serão  admitidas  todas  as  propostas  empatadas,
independentemente do número de proponentes e prevalece aquela que for enviada em primeiro
lugar.

14.3.7.  Sendo  aceitável  a  proposta  final  classificada  em  primeiro  lugar,  será  analisada  a
documentação  de  habilitação  do  proponente  que  a  formulou,  para  confirmação  das  suas
condições de habilitação;

14.3.8. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será declarado vencedor o
proponente que atenda às exigências previstas neste Edital;

14.4.  Se  a  proposta  de  menor  preço  não  for  aceitável, ou  se  o  proponente  desatender  as
exigências habilitatórias, será examinada a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e,
procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até
a apuração de uma proposta que atenda ao edital, caso em que será declarado vencedor.

14.4.1. Havendo necessidade de convocar a segunda colocada, por desclassificação da primeira,
será concedido o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para apresentar a nova proposta comercial,
quando negociados novos valores, que não poderá conter valores unitários superiores aos valores
de  referência  da  Cagece,  procedimento  que  se  repetirá  sucessivamente,  caso  haja  nova
desclassificação.

14.5. O resultado da dispensa será divulgado em até 2 (dois) dias úteis após o término do prazo
para juntada da proposta vencedora, por e-mail ou por ofício aos interessados, e na página da
Cagece na internet.

14.6. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes.

15. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

15.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo da dispensa deverão ser enviados,
até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletrônico, no endereço licitacoes@cagece.com.br, informando o número da dispensa.

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1. Será disponibilizado na página da Cagece no sítio https://www.cagece.com.br/documentos-
publicacoes/dispensa-de-licitacao-2020/,  o  resultado  da  empresa  declarada  vencedora  da
dispensa e qualquer proponente poderá manifestar  motivadamente,  no prazo de até 08 (oito)
horas úteis,  pelo e-mail  licitacoes@cagece.com.br  ,  a intenção de interpor recurso com a síntese
dos respectivos fundamentos, desde que munido de procuração com poderes específicos para tal,
quando lhe será concedido o prazo de 2 (dois) dias para apresentação das razões por escrito,
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através do e-mail licitacoes@cagece.com.br. Os demais proponentes ficam desde logo intimados,
se assim desejarem, a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a
partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.

16.2.  Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou  subscritos por  representante não
habilitado  legalmente  ou  não  identificado  no  processo  da  dispensa  para  responder  pelo
proponente.

16.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 16.1 deste edital, importará na decadência do
direito de recurso.

16.4.  O  acolhimento  de  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

16.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos proponentes
mediante sessão pública.

17. DA GARANTIA CONTRATUAL

17.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, comprovante de
prestação de garantia nos termos do art. 70 da Lei nº 13.303/16 e art.123 do RLC da Cagece.

17.2. A CONTRATADA deverá apresentar à CAGECE a garantia de execução contratual, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do respectivo instrumento, sob pena de aplicação
de  multa,  comprovante  de  prestação  de  garantia  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  do
contrato, em conformidade com o disposto no art. 123, §2º do RCL da Cagece.

17.3. A garantia será atualizada, nas mesmas condições, na hipótese de modificação do contrato
originalmente pactuado, devendo ter  validade durante a execução do contrato de até 3 (três)
meses após o término da vigência contratual.

17.4.  A  garantia  prestada  pelo  contratado  será  liberada  ou  restituída  após  a  execução  e
recebimento definitivo do objeto contratual,  e, quando em dinheiro,  atualizada monetariamente
com base na variação do índice da caderneta de poupança.

17.5. Não será autorizada a emissão da ordem de fornecimento sem que a garantia tenha sido
prestada, independente da aplicação de multa;

17.6.  O  não  recolhimento,  pelo  contratado,  da  garantia  de  execução  do  contrato  no  prazo
estabelecido no instrumento convocatório, não impede o seu início, porém acarretará a aplicação
de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 5% (cinco por cento), sem prejuízo da necessidade de apresentação da garantia.

17.7.  O atraso até o 25o (vigésimo quinto)  dia autoriza a Cagece a promover o bloqueio dos
pagamentos devidos à Contratada no contrato em questão, até o limite de 5% (cinco por cento) do
valor do contrato, a título de garantia.

17.8. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio
dos pagamentos devidos à CONTRATADA,  até o limite de 5% (cinco por  cento)  do valor  do
contrato, a título de garantia. 

17.9. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado por quaisquer das
modalidades de garantia,  caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,  seguro-garantia ou
fiança bancária.

17.10. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional
ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 17.2. deste edital.

18. DA CONTRATAÇÃO

18.1. A adjudicatária terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
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18.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas
neste  edital,  as  quais  deverão  ser  mantidas  pela  contratada  durante  todo  o  período  da
contratação.

18.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital,
ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro proponente pela Gecos, desde que
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e
feita a negociação, assinar o contrato.

18.4.  A  forma  de  pagamento,  prazo  contratual,  reajuste,  recebimento  e  demais  condições
aplicáveis à contratação estão definidas no Anexo VII – Minuta do Contrato, parte deste edital.

18.5.  O proponente vencedor  fica obrigado a apresentar  no ato da assinatura do contrato,  o
Certificado de Registro  Cadastral-CRC emitido  pela  Secretaria  de  Planejamento  e Gestão do
Estado do Ceará.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1.  Esta  Dispensa  não  importa,  necessariamente  em  contratação,  podendo  a  autoridade
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por
provocação  de  terceiros,  mediante  decisão  devidamente  fundamentada,  sem  quaisquer
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.

19.2.  É facultada a Administração ou à autoridade superior,  em qualquer fase da dispensa, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo da
Dispensa, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente na
proposta e na documentação de habilitação.

19.3.  O  descumprimento  de  prazos  estabelecidos  neste  edital  e/ou  pela  Cagece  ou  o  não
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO.

19.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao proponente, ainda que
se trate de originais.

19.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-
se-ão os  dias  de vencimento.  Os prazos  estabelecidos  neste  edital  se  iniciam e  se  vencem
somente em dia de expediente na Cagece.

19.6.  Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da dispensa de licitação.

19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da
sua proposta.

19.8.  Toda a documentação exigida deverá ser apresentada na forma prevista no item 11 deste
edital.

19.9. O responsável pela sessão poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o
objeto da Dispensa, a Administração e os proponentes, dentre estes, os decorrentes de operações
aritméticas.

19.10. Os casos omissos serão resolvidos pela Cagece, nos termos da legislação pertinente.

19.11.  As  normas  que  disciplinam  esta  dispensa  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação da disputa.

19.12.  Os  Adendos,  adiamentos,  esclarecimentos,  impugnações,  Recurso  e  Resultado  Final,
deverão ser consultados pelos interessados no sítio www.cagece.com.br, link para “Dispensa de
Licitação"  disponível  em:  https://www.cagece.com.br/documentos-publicacoes/dispensa-de-
licitacao-2020/

19.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital
será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
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20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - CARTA PROPOSTA

ANEXO III – DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

ANEXO  V-  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  AUTENTICIDADE  DOS  DOCUMENTOS
(Anexar com a documentação de habilitação) 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO

Fortaleza - CE, 05 de agosto de 2020.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
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Disponível em https://www.cagece.com.br/documentos-publicacoes/dispensa-de-licitacao-
2020/

ANEXO II - CARTA PROPOSTA

À 

GERÊNCIA DE SERVIÇOS CONTRATADOS- GESEC

Ref.:  Dispensa  Emergencial  de  Licitação  Nº  20200007  para  Dispensa  de  Licitação  para
Contratação de serviços  de mão de obra  terceirizada,  cujos  empregados sejam regidos  pela
CONSOLIDAÇÃO  DAS  LEIS  TRABALHISTAS  (CLT),  para  execução  de  serviços  de  apoio
administrativo, combate a fraude, manutenção e operação dos Sistemas de Abastecimento de
Água e coleta de esgoto nas áreas de atuação da Unidade de Negócio Bacia do Salgado - UNBSA
– Cagece, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo de
Referência deste edital.

A proposta encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos.

1. Identificação da proponente:

    • Razão Social:

    • CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:

    • Endereço completo:

    • Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):

    • Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:

    • A presente proposta é válida por ______(_______) dias, contados da data de sua emissão.

3. Formação do Preço 

Local e data

Assinatura do representante legal 

(Nome e cargo)

ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPR EGADO MENOR
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MODELO – EMPREGADOR PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA

(Identificação do proponente), inscrito no CPF/CNPJ nº _______________, DECLARA, para fins
do disposto no inciso III do art. 71, do RLC da Cagece, , que não emprega em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, menores de dezoito anos e, em qualquer trabalho, menores de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

 Local e data 

Assinatura do representante legal 

(Nome e cargo)

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO
( c o l o c a r  e m  p a p e l  t i m b r a d o  q u a n d o  s e  t r a t a r  d e  p e s s o a  j u r í d i c a )
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_________________________,  inscrita  no CPF/CNPJ nº______________________,  sediada à
Rua/Avenida  _____________________________  nº  _____,  Bairro_________________,  na
cidade de ________________ Estado de ____________________, DECLARA, sob as penas da
lei  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  no  edital  de  Dispensa
Emergencial de Licitação nº ____ -________________.
 

___________________________,.____de ___________________ de ______.
  (Local)

Assinatura,
nome e número da identidade do declarante

ANEXO V-  M O D E L O  D E  D E C L A R A Ç Ã O  D E  A U T E N T I C I D A D E  D O S
D O C U M E N T O S
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(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Dispensa Emergencial de Licitação nº 20200007
 

OBJETO:  Dispensa de Licitação para Contratação de serviços de mão de obra terceirizada, cujos
empregados  sejam  regidos  pela  CONSOLIDAÇÃO  DAS  LEIS  TRABALHISTAS  (CLT),  para
execução de serviços de apoio administrativo, combate a fraude, manutenção e operação dos
Sistemas de Abastecimento de Água e coleta de esgoto nas áreas de atuação da Unidade de
Negócio Bacia do Salgado - UNBSA – Cagece, de acordo com as especificações e quantitativos
previstos no Anexo I – Termo de Referência deste edital.

DECLARAÇÃO

(nome  /razão  social)  _____________________________________________________,  inscrita
no  CNPJ  nº___________________,por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)
Sr(a)__________________________________________,  portador(a)  da Carteira de  Identidade
nº___________________e  CPF  nº  ____________________,  DECLARA,  sob  as  sanções
administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documentação
anexada ao sistema são autênticas.

Local e data

Assinatura do representante legal

(Nome e cargo)

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS
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A (nome da empresa) ________________, inscrita no CNPJ nº__________, por intermédio de

seu  representante  legal  o  (a)  Sr(a)____________,  portador  (a)  da  Carteira  de  Identidade  nº

___________ e do CPF nº _________, sediada__________ (endereço completo), declara, sob as

penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes, para sua habilitação na

presente  dispensa,  assim  como  está  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências

posteriores. 

Local e data 

_________________________________________________ 
Assinatura do representante legal 
Carimbo e assinatura 

OBSERVAÇÕES: 

1 – Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo

seu representante legal ou mandatário. 

ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO
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CONTRATO Nº ____ -  2020 - CAGECE

PROCESSO Nº _______________

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  (O)A_________
____________________________________________________

E  (O)  A  ________________________________,  ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

A  COMPANHIA  DE  ÁGUA  E  ESGOTO  DO  CEARÁ  –  CAGECE  situada(o)  na
______________________,  inscrita(o)  no  CNPJ  sob  o  nº  __________________,  doravante
denominada(o)  CONTRATANTE,  neste  ato  representada(o)  pelo
_________________________________, (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade nº
_____________, e do CPF nº __________________, residente e domiciliada(o) em (Município -
UF),  na  ____________________________________,  e  a
___________________________________,  com  sede  na
_________________________________,  CEP:  ___________,  Fone:  ______________,  inscrita
no  CPF/CNPJ  sob  o  nº  __________________,  doravante  denominada  CONTRATADA,
representada  neste  ato  pelo  __________________,  (nacionalidade),  portador  da  Carteira  de
Identidade nº _____________, e do CPF nº __________________, residente e domiciliada(o) em
(Município - UF), na ____________________________________, têm entre si justa e acordada a
celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1.O presente contrato tem como fundamento o edital  da Dispensa Emergencial  de Licitação
20200007 e seus anexos, os preceitos do direito público, e a  Lei Federal nº 13.303, de 30 de
junho de 2016 e suas alterações, baseada no capítulo I, seção I e RLC da Cagece, capítulo V, e,
ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROP OSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital da Dispensa Emergencial
de  Licitação  contida  no  processo  0952.000028/2020-0 5  e  seus  anexos,  e  à  proposta  da
CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

3.1. Constitui objeto deste contrato serviços de mão de obra terceirizada, cujos empregados sejam
regidos pela CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT), para execução de serviços de
apoio administrativo, combate a fraude, manutenção e operação dos Sistemas de Abastecimento
de Água e coleta de esgoto nas áreas de atuação da Unidade de Negócio Bacia do Salgado -
UNBSA – Cagece, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo
de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E DO REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. Os serviços, objeto desta contratação serão realizados em Juazeiro do Norte, sede da UNB-
SA e interior do estado do Ceará.

4.2. O objeto será executado na forma de execução indireta sob o regime: empreitada por preço 
global.
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CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DA REPACTUAÇÃO

5.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ _________________________ (valor por 
extenso).

5.2. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços com base nos acordos ou convenções
coletiva de trabalho limitando-se ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, a
contar da data do orçamento a que a proposta se referir, desde que observado o interregno míni-
mo de 01(um) ano e demonstrada a variação dos componentes dos custos efetivamente ocorridos
e comprovados.

5.2.1. Observado os termos da Resolução 07/2020 do COGERF/CE, que circulou no DOE do dia 
03 de abril de 2020, não haverá, no exercício de 2020, repactuação dos valores praticados neste 
contrato, em razão do Estado de Calamidade Pública reconhecido nos âmbitos Federal, Estadual 
e Municipal, por conta da pandemia do novo Coronavírus.

5.3. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneos ou 
aqueles decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora da 
data base da categoria.
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no 30º (trigésimo) dia contado da data da apresentação da nota
fiscal  devidamente  atestada  pelo  gestor  do  contrato,  acompanhada  de todos  os  documentos
complementares  descritos  no  item  6.7,  mediante  crédito  em  conta  corrente  em  nome  da
contratada, exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241, de 06 de dezembro
de 2012.

6.1.1.  Identificadas  desconformidade  em  algum  documento  necessário  ao  pagamento,  a
contratada terá 5 (cinco) dias para reapresentá-lo. Na hipótese de ser ultrapassado este prazo, os
30 (trinta) dias citados no item 6.1 somente começarão a contar a partir da data de entrega do
último documento requerido. 

6.2.  Não será efetuado qualquer pagamento à contratada: antes da execução do objeto;  se o
objeto não estiver de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência do edital do
Pregão eletrônico n°__________.

6.3. O percentual de provisionamento previsto no Grupo B da tabela de encargos sociais será
devido no primeiro ano do contrato, no percentual máximo de 2,45% (dois vírgula quarenta e cinco
por cento), sendo este reduzido, no caso de prorrogação para 1/10 do percentual da proposta
definitiva, nos termos da Lei 12.506/2011.

6.4. Para fazer jus ao pagamento do adicional de insalubridade ou periculosidade, a contratada
deverá realizar, às suas expensas, e apresentar à contratante, no prazo de 60 (sessenta) dias
contatos  a  partir  da  vigência  do  contrato,  laudo  pericial  comprovando  a  caracterização  e  a
classificação  das  atividades,  em  consonância  com  o  artigo  195  da  Consolidação  das  Leis
Trabalhistas-CLT, podendo ser objeto de repactuação do contrato, para exclusão ou redução da
respectiva rubrica, caso seja constatada a sua não incidência.

6.5. Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá recomposição ou
desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês “pro rata die”, a partir da data
do vencimento e a data do efetivo pagamento.

6.6. Em caso do não pagamento de salário, de contribuições previdenciárias, do FGTS, e ainda,
das verbas rescisórias devidas a mão de obra empregada na execução do contrato, a contratante
fica autorizada a proceder à retenção de valores a que porventura faça jus a contratada, até o
limite da inadimplência.

6.7. São documentos complementares ao processo de pagamento:
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6.7.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União;  Certidão  Negativa  de  Débitos  Estaduais;  Certidão  Negativa  de  Débitos  Municipais;
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

6.7.1.1. Quando por ocasião do pagamento, for identificado o descumprimento das condições de
habilitação exigidas, será iniciado processo administrativo para aplicação de sanção.

6.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo
de  reprografia,  autenticada  por  cartório  competente  ou  por  servidor  da  Administração,  ou
publicação em órgão da imprensa oficial. Caso a documentação tenha sido emitida pela internet,
só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1.  As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos PRÓPRIOS DA
CAGECE.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO E DAS ALTERAÇÕES CONTRAT UAIS

8.1. O prazo de vigência do contrato será de até 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir da sua
assinatura.

8.1.1. A publicação resumida deste contrato dar-se-á na forma do §2º do art. 51 da Lei Federal nº
13.303/2016.

8.2. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 81 da Lei Federal n°13.303/2016 e
no Regulamento de Licitações e Contratos da CAGECE, desde que aplicáveis a esta modalidade
de dispensa.

8.3 O contrato poderá ser encerrado antes do prazo previsto, a critério da Cagece, mediante aviso
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, caso o processo licitatório PE20190184 seja homologado.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1.  A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, comprovante de
prestação de garantia nos termos do art. 70 da Lei nº 13.303/16 e art.123 do RLC da Cagece.

9.2. A CONTRATADA deverá apresentar à CAGECE a garantia de execução contratual, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do respectivo instrumento, sob pena de aplicação
de  multa,  comprovante  de  prestação  de  garantia  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  do
contrato, em conformidade com o disposto no art. 123, §2º do RCL da Cagece.

9.3.  A garantia será atualizada, nas mesmas condições, na hipótese de modificação do contrato
originalmente pactuado, devendo ter  validade durante a execução do contrato de até 3 (três)
meses após o término da vigência contratual.

9.4.  A  garantia  prestada  pelo  contratado  será  liberada  ou  restituída  após  a  execução  e
recebimento definitivo do objeto contratual,  e, quando em dinheiro,  atualizada monetariamente
com base na variação do índice da caderneta de poupança.

9.5. Não será autorizada a emissão da ordem de fornecimento sem que a garantia tenha sido
prestada, independente da aplicação de multa;

9.4.  O  não  recolhimento,  pelo  contratado,  da  garantia  de  execução  do  contrato  no  prazo
estabelecido no instrumento convocatório, não impede o seu início, porém acarretará a aplicação
de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 5% (cinco por cento), sem prejuízo da necessidade de apresentação da garantia.

9.5.  O atraso até  o  25o (vigésimo quinto)  dia autoriza  a  Cagece a  promover  o bloqueio  dos
pagamentos devidos à Contratada no contrato em questão, até o limite de 5% (cinco por cento) do
valor do contrato, a título de garantia.

9.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio
dos pagamentos devidos à CONTRATADA,  até o limite de 5% (cinco por  cento)  do valor  do
contrato, a título de garantia. 
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9.7. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado por quaisquer das
modalidades de garantia,  caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,  seguro-garantia ou
fiança bancária.

9.8. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao
valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 9.2. deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições contratuais.

10.2.  Manter  durante  toda  a  execução  contratual,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou de materiais  empregados,  e responderá por danos causados diretamente a terceiros ou à
CAGECE, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato,
não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a
CAGECE proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

10.3.1. Para o cumprimento do previsto neste subitem, será concedido o prazo de 15 (quinze)
dias, contado da notificação.

10.4. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre
a execução do contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos trabalhistas,  fiscais,  comerciais  e outras providências,  respondendo obrigatoriamente
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. A inadimplência da contratada
quanto  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  à  CAGECE  a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

10.5. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em
que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.6.  Providenciar  a  substituição  de  qualquer  profissional  envolvido  na  execução  do  objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

10.7. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da
CLT, e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e a medicina do trabalho,
bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

10.8. Cadastrar-se e manter atualizado cadastro da CAGECE para fins de gestão de contratos e
efetivação de pagamento, disponível no endereço eletrônico https://www.cagece.com.br/portal-do-
fornecedor.

10.9. Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos
gerados, mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação
ambiental e outros, conforme § 1º do art. 32 da Lei 13.303/2016.

10.10.  Apresentar mensalmente junto à CONTRATANTE no prazo máximo de cinco dias úteis
subsequente  ao  término  dos  serviços  prestados,  as  folhas  de  pagamentos  e  as  guias  de
recolhimentos  dos  encargos  sociais  exigidos  em  legislação  vigente,  em  que  se  comprove  a
inclusão de empregados utilizados nos serviços contratados, os quais não terão, em tempo algum,
durante o período contratual,  nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE ou com o
Governo  do  Estado  do  Ceará,  sendo  também  de  responsabilidade  da  CONTRATADA,  o
pagamento de todos os tributos que,  direta ou  indiretamente,  incidam sobre a prestação dos
serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, (FGTS, PIS,
EMOLUMENTOS, SEGUROS DE ACIDENTES DE TRABALHO e outros previstos em lei), ficando
excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais autuações administrativas e/ou
judiciais, uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não
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se  transfere  a  CONTRATANTE.  Em  nenhuma  hipótese,  e  sob  qualquer  pretexto,  poderá  a
CONTRATADA vincular  pagamentos  de  sua  responsabilidade,  inclusive  os  devidos  a  seus
empregados, aos pagamentos a ela devidos pela CONTRATANTE.

10.11. Apresentar a CONTRATANTE, em até 10 (dez) meses contados do início de cada período
aquisitivo  do(s)  colaborador(es),  a  escala  de  férias  do(s)  empregado(s)  que  estiver(em)  à
disposição da CONTRATANTE, bem como fazer suas reposições com as mesmas características
profissionais daqueles beneficiados por férias ou licenças.

10.12.  Instalar  em prazo máximo de 60 (sessenta) dias,  escritório em local (cidade/município)
previamente definido pela Administração;

10.13.  Disponibilizar  a(s)  vaga(s)  destinada(s)  ao  cumprimento  da  Lei  nº  15.854/2015,
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 32.042/2016, observando a disponibilidade de vaga(s)
para todas as categorias constantes no item 4 do Anexo I – Termo de Referência.

10.13.1. Serão disponibilizadas 16 (dezesseis) vagas, sendo 10 (dez) vagas para presos sujeitos
ao  regime  semiaberto,  aberto,  em livramento  condicional  e  egressos  do  sistema prisional  do
Estado, na(s) função(s) de Auxiliar de Operação e Manutenção I – esgoto e 06 (seis) vagas aos
jovens do sistema socioeducativo,  na(s)  função(s)  de Auxiliar  de Operação e Manutenção I  –
esgoto, atendendo aos requisitos das funções conforme o Termo de Referência.

10.14. Encaminhar mensalmente, respectivamente, à CISPE/SAP e à SPS, a folha de frequencia
dos presos e egressos e/ou jovens do sistema socieducativo contemplados com a reserva de
vagas.

10.15. Fazer cumprir as jornadas de trabalho estipuladas pela legislação vigente.

10.16. Só poderá utilizar no desempenho de suas atividades equipes bem treinadas e aptas para
executar as tarefas especificadas no  item 4 do Anexo I - Termo de Referência do edital. Neste
sentido, a contratada é obrigada a manter treinado cada profissional objetivando o desempenho
perfeito da equipe como um todo e a correta execução do serviço.

10.17.  A alocação  para  o  atendimento  citado  dependerá  da  aprovação,  pela  CAGECE,  dos
currículos dos profissionais que prestarão os serviços.

10.18. Se, por qualquer motivo um integrante da equipe não possa desempenhar adequadamente
sua função, a contratada se obriga a substituí-lo por outro profissional qualificado no prazo de 24
horas da solicitação formal.

10.19.  Deverá  executar  perfeitamente  os  serviços,  dentro  dos  horários  estabelecidos  pela
CAGECE,  através  de  pessoas  idôneas  e  tecnicamente  capacitadas,  assumindo  total
responsabilidade  sobre  os  equipamentos,  imóveis  e  utensílios  da  CAGECE  colocados  à
disposição para execução dos serviços. A contratada obriga-se a indenizar a CAGECE, mesmo
em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados aos
seus sistemas, equipamentos, instalações, móveis, utensílios e bens, quer sejam eles praticados
por  empregado,  preposto  ou  mandatários  seus.  A responsabilidade  se  estenderá  aos  danos
causados a terceiros.

10.20. Diligenciar para que seus empregados não executem serviços que não os previstos no
objeto deste Termo de Referência.

10.21. Atender as solicitações da CAGECE para a prorrogação do turno contratado, cabendo à
contratada a adoção das providências pertinentes junto aos Sindicatos ou às Superintendências
Regionais do Trabalho e Emprego.

10.22.  Recrutar  e  contratar  a  mão  de  obra  especializada  em  seu  nome  e  sob  sua
responsabilidade,  sem  qualquer  solidariedade  da  CAGECE,  cabendo-lhe  efetuar  todos  os
pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária
e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora,
assumindo, ainda, com relação ao contingente alocado, total responsabilidade pela coordenação e
supervisão dos encargos administrativos, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica,
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controle de frequência, ausências permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões,
demissões e transferências.

10.23. Manter na unidade gestora um preposto específico para o Contrato capaz de representar a
contratada  perante  a  CAGECE,  responsabilizando-se  pela  direção  dos  serviços  contratados,
assiduidade e  pontualidade  dos funcionários  nos  postos  de trabalho,  contabilização de horas
extras e diárias, envio de medições, entrega  de vale-transporte, vale-alimentação e fardas, dentre
outras atividades inerentes ao bom desempenho dos serviços.

10.24. Controlar a frequência dos funcionários envolvidos por meio de relógio de ponto ou cartão
magnético,  disponibilizado  pela  contratada.  Todas  as  despesas  de  instalação/manutenção
derivadas  dos  controles  de  frequência  também  serão  de  responsabilidade  da  contratada.  A
instalação/manutenção por parte da contratada de qualquer equipamento de controle de ponto
deverá ser acompanhada por técnico da área especialista (GESAM ADM).

10.25.  Manter  absoluto  sigilo  quanto  às  informações  contidas  nos  documentos  ou  materiais
manipulados  por  seus  empregados,  em  especial  quanto  aqueles  a  serem  digitados  e/ou
processados, dedicando especial atenção à sua guarda.

10.26. Entregar até o primeiro dia do mês da prestação dos serviços, todos os vale-transportes e
vales-alimentação  referentes  ao  mês  em  curso,  aos  empregados  que  prestam  serviço  à
contratante.

10.27. O pagamento do salário dos terceirizados deverá ser efetuado até o quinto dia útil do mês
subsequente a prestação do serviço, por meio de conta em banco comercial. A não obediência
aos prazos preestabelecidos ficará a contratada sujeita a aplicação das penalidades previstas na
legislação.

10.28. (Se for o caso) O pagamento da diária (adiantamento de viagem) deverá ocorrer até o dia
anterior à realização da despesa;

10.29.  Dar  ciência  a  CAGECE,  imediatamente  e  por  escrito,  de  qualquer  anormalidade  que
verificar na execução dos serviços.

10.30. Fornecer, até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, crachás de identificação para
todos os  terceirizados,  conforme modelo  da CAGECE no ANEXO C do Anexo I  –  Termo de
Referência do edital.

10.31.  Demais assuntos não tratados neste contrato deverão ser resolvidos com a GESEC –
Gerência de Serviços Contratados.

10.32. Apresentar mensalmente os seguintes documentos:

a) Arquivo GFIP-SEFIP constando: Relação dos trabalhadores; Protocolo de envio de arquivos
Conectividade Social;  Comprovante de Declaração das Contribuições a recolher a Previdência
Social  e  a  outras  Entidades  e  Fundos  por  FAPS;  Relatório  analítico  da  GRF;  Relatório  de
Compensações (Quando houver);

b) GPS- Guia de previdência e comprovante de pagamento, correspondente ao mês da última
nota  fiscal  ou  fatura  vencida,  quanto  aos  empregados  diretamente  vinculados  à  execução
contratual, excetuando o pagamento da primeira medição;

c) FGTS- Guia do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, correspondente ao mês da última nota
fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual,
excetuando o pagamento da primeira medição;

d) Folha de Pagamento, correspondente ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto
aos  empregados diretamente  vinculados  à  execução  contratual,  excetuando o  pagamento  da
primeira medição;

e) Declaração de Contabilidade Regular com data igual ou superior a emissão da NF.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRAT ANTE
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11.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de ordem de serviço.

11.2.  Proporcionar  à  contratada  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 13.303/2016.

11.3. Fiscalizar a execução do objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

11.4.  Notificar  a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.

11.5.  Efetuar  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA nas  condições  estabelecidas  neste
contrato.

11.6.  Determinar  o  horário  da  realização dos serviços  podendo ser  variável  em cada local  e
passível  de  alteração,  conforme  conveniência  da  CONTRATANTE  com  observância  das  leis
trabalhistas.

11.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

11.8. Reembolsar à CONTRATADA:

11.8.1. Os valores de despesas, devidamente comprovadas, decorrentes de pagamentos de horas
extras, quando for o caso.

11.8.2. Os valores decorrentes de pagamentos de diárias,  devidamente comprovados, em caso
de indispensável deslocamento de funcionário da CONTRATADA a serviço em outra localidade
diferente da sua lotação, na forma e condições estabelecidas na legislação pertinente e no valor
estabelecido na Convenção/Dissídios coletivos de trabalho da categoria profissional respectiva. 

11.9. Receber e validar o cronograma de férias em tempo hábil para que a CONTRATADA emita
os avisos e conceda as férias dentro dos prazos legais. Se houver necessidade a CONTRATANTE
poderá revisar o cronograma junto com o preposto e propor novo calendário.

11.10.  O pagamento dos serviços contratados pela CAGECE será efetuado de acordo com a
planilha  de custo,  anexa neste  termo,  sendo a  remuneração dos  profissionais  que prestarão
serviços de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, conforme legislação vigente.

11.11. O dimensionamento da quantidade de equipes para cada tipo de serviço e alocação será
definido pela CAGECE, considerando sempre o resultado mais otimizado.

11.12  Solicitar  a  substituição  dos  funcionários  da  CONTRATADA que,  a  seu  critério,  forem
considerados inconvenientes ou incompatíveis com o trabalho.

11.13.  Solicitar  a CONTRATADA diária  para viagem com antecedência de 48 horas,  salvo os
casos emergenciais, que serão pagos durante a viagem.

11.14. Notificar a CONTRATADA quando da ocorrência de atrasos de obrigações trabalhistas, de
natureza  salarial  ou  não,  com um ou  mais  empregados  terceirizados,  para  regularização  da
situação, sendo garantido o contraditório e a ampla defesa.

11.14.1. Comunicar ao Ministério Público do Trabalho os atrasos reiterados de pagamento por
parte  da  CONTRATADA referentes  a  salários,  contribuições  previdenciárias,  FGTS e  demais
obrigações  inerentes  a  contratação,  além  de  verbas  rescisórias,  quando  estes  não  forem
honrados pelas empresas até a data própria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOM PANHAMENTO

12.1.  A execução  contratual  será  acompanhada  e  fiscalizada  por  um  gestor  especialmente
designado para este fim pela CAGECE a ser informado quando da lavratura deste instrumento
contratual.

12.2.  A  execução  deste  Contrato  será  acompanhada  e  fiscalizada,  sistematicamente,  pelo
representante da CONTRATANTE, conforme o estabelecido no modelo de Avaliação dos Serviços
da CONTRATADA, constantes no ANEXO A do Anexo I - Termo de Referência do edital, dentro
dos seguintes critérios:
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a) Desempenho excelente: quando a CONTRATADA obtiver conceito final acumulado menor ou
igual a 100% ou maior ou igual a 90%.

b) Desempenho bom: quando a CONTRATADA obtiver conceito final acumulado menor que 90%
ou maior ou igual a 70%.

c) Desempenho regular: quando a CONTRATADA obtiver conceito final acumulado menor que
70% ou maior ou igual a 50%.

d) Desempenho ruim: quando a CONTRATADA obtiver conceito final acumulado menor que 50%.

12.3.  O  representante  anotará  em registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com a
execução deste; Instrumento, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados.

12.4. O resultado da Avaliação dos Serviços será informado à CONTRATADA mensalmente.

12.5. Após a Avaliação dos Serviços da CONTRATADA, na forma do Anexo A do Anexo I -  Termo
de Referência do edital, caso alguma das condições abaixo seja verificada, este Contrato poderá
ser rescindido, a critério da CAGECE.

12.5.1.  Quando  o  resultado  da  avaliação  da  CONTRATADA  apresentar  desempenho  final
acumulado em 04 (quatro meses) menor que 70%.

12.5.2. Quando o resultado da avaliação da CONTRATADA apresentar desempenho menor ou
igual a 50%, em duas avaliações consecutivas ou três intercaladas.

12.5.2.1. Quando o resultado da avaliação da CONTRATADA apresentar conceito “Não Atendido”
ou  “Raramente  Atendido”  nos  quesitos  salário  e  vale  alimentação,  em  duas  avaliações
consecutivas  ou  três  intercaladas,  sem  uma  justificativa  aceitável  ou  ação  corretiva  em
andamento. 

12.5.3. A CONTRATADA terá direito a defesa nos termos do art. 83, § 2° da Lei 13.303/2016.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA S

14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CAGECE poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar a contratada, nos termos do art. 83 da Lei nº 13.303/2016, as seguintes penalidades:

14.1.1. Advertência

14.1.2. Multas, estipuladas na forma a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO (%) Base de cál-
culo

14.1.2.1. Não controlar, diariamente, a assiduidade e a pontuali-
dade de seu pessoal, por funcionário;

0,2% por dia VALOR 
MENSAL DO
CONTRATO

14.1.2.2.

Permitir a presença de empregado sem uniforme ou 
com uniforme manchado ou sujo, mau apresentado 
e/ou sem crachá, por funcionário;

0,2% por dia VALOR 
MENSAL DO
CONTRATO

14.1.2.3. Não fornecer 02 (dois) uniformes, semestralmente, para
as categorias previstas, por funcionário;

0,4% por dia VALOR 
MENSAL DO
CONTRATO

14.1.2.4. Não fornecer o crachá de identificação, por funcionário. 0,4% por dia VALOR 
MENSAL DO
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ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO (%) Base de cál-
culo

CONTRATO

14.1.2.5. Não zelar pelas instalações, equipamentos e materiais 
da CAGECE, por item.

0,4% por dia VALOR 
MENSAL DO
CONTRATO

14.1.2.6. Não cumprir determinação formal ou instrução comple-
mentar do órgão fiscalizador, por ocorrência.

0,8% por dia VALOR 
MENSAL DO
CONTRATO

14.1.2.7.

Não substituir o empregado que se conduza de modo 
impróprio ou não atenda às necessidades da CONTRA-
TANTE, por funcionário

0,8% por dia VALOR 
MENSAL DO
CONTRATO

14.1.2.8.

Não efetuar a reposição de funcionários faltosos quan-
do solicitado pela CONTRATANTE, por funcionário.

0,8% por dia VALOR 
MENSAL DO
CONTRATO

14.1.2.9.

Não fornecer EPIs e EPCs (Equipamentos de Proteção 
Individual e Coletivos) aos seus funcionários e não im-
por penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por
funcionário e por ocorrência.

1,6% por dia VALOR 
MENSAL DO
CONTRATO

14.1.2.10. Não efetuar pagamento das diárias na data avençada, 
por funcionário.

1,6% por dia VALOR 
MENSAL DO
CONTRATO

14.1.2.11.

Não entregar os vales-transporte e/ou vale-alimentação
nas datas avençadas, por funcionário e por ocorrência.

3,2% por dia VALOR 
MENSAL DO
CONTRATO

14.1.2.12.

Não efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais 
e sociais, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou 
indiretas relacionadas à execução deste Contrato, por 
funcionário e por ocorrência.

3,2% por dia VALOR 
MENSAL DO
CONTRATO

14.1.2.13. Não efetuar o pagamento dos salários nas datas aven-
çadas, por funcionário e por ocorrência.

3,2% por dia VALOR 
MENSAL DO
CONTRATO

14.1.2.14.

Não cumprir quaisquer dos ítens do Edital e seus Ane-
xos não mencionados nesta tabela de infrações/ mul-
tas.

0,8% por dia VALOR 
MENSAL DO
CONTRATO

14.1.2.15.

Atraso pela inobservância do prazo fixado para apre-
sentação da garantia (obs.: até o máximo de 5% (cinco 
por cento)

0,2% do con-
trato

VALOR TO-
TAL DO 
CONTRATO

14.1.3. Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor do contrato,  no caso de desistência da
execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela contratante.
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14.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

14.2.  A CAGECE  dará  publicidade  da  sanção  administrativa  para  registro  no  Cadastro  de
Fornecedores do Estado.

14.3. A multa pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos à contratada em razão
do  contrato  em  que  ocorreu  a  aplicação  da  multa  ou  de  outros  contratos  firmados  entre  a
CAGECE e a contratada, aplicando-se a compensação prevista nos artigos 368 e seguintes do
Código Civil.

14.3.1. Se não for possível o pagamento da multa nos termos acima, a CONTRATADA recolherá a
multa por meio de depósito bancário em nome da CAGECE, se não o fizer, será cobrada em
processo de execução.

14.4. Quando as multas aplicadas não cobrirem os prejuízos causados à CAGECE, poderá ser
exigida indenização suplementar, considerando a multa como o mínimo de indenização.

14.5. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da
lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA MATRIZ DE RISCOS

15.1. São riscos assumidos pela CONTRATADA e que nã o ensejam a revisão do presente 
CONTRATO para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente:

15.1.1. Erros/omissões identificados na proposta comercial;

15.1.2. As variações de custos e de despesas, inclusive os aduaneiros, relacionados à aquisição 
dos bens e à instalação de equipamentos, entre a data de apresentação da proposta comercial e 
a sua efetiva aquisição;

15.1.3. A variação cambial;

15.1.4. A incidência de responsabilidade civil, administrativa, tributária, ambiental ou criminal por 
ações, omissões ou fatos imputáveis exclusivamente à CONTRATADA;

15.1.5. A ocorrência de greves ou de paralisações de empregados da CONTRATADA e de seus 
subcontratados ou a interrupção ou falha no fornecimento de materiais ou serviços pelos seus 
contratados;

15.1.6. O atendimento aos padrões técnicos nos termos destacados pelo TERMO DE REFERÊN-
CIA;

15.2. São riscos assumidos pela CONTRATANTE e que e nsejam a revisão do presente CON-
TRATO:

15.2.1. Determinações ou omissões, judiciais ou administrativas, relacionadas ao objeto do CON-
TRATO, desde que a CONTRATADA, seus empregados, seus prepostos ou seus contratados não
tenham, direta ou indiretamente, dado causa à situação sobre a qual estiverem fundadas as referi-
das decisões;

15.2.2. A criação, a alteração ou a extinção de tributos ou encargos legais que tenham comprova-
da repercussão nos preços contratados, em conformidade com o imposto na legislação aplicável e
excetuados os tributos incidentes sobre a renda;

15.2.3. As alterações normativas ou da regulação setorial que representam aumentos de encargos
da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
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16.1. A Rescisão contratual se dará nos termos dos artigos 148 a 151 do Regulamento de Licita-
ções e Contratos da CAGECE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro do município da sede da Companhia de Água e Esgoto do Ceará-CAGE-
CE para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem
ser resolvidas na esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assesso-
ria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um
só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das
partes e pelas testemunhas abaixo.

Local e data

(nome do representante)                                      (nome do representante)

CONTRATANTE                                                    CONTRATADO(A)

Testemunhas:

(nome da testemunha 1)                                                  (nome da testemunha 2)

RG:                                                                              RG:

CPF:                                                                            CPF:

Visto:

(Nome do(a) procurador(a)/assessor(a) jurídico(a) da CONTRATANTE)
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